
IIUNICIPIO OE GARA}tHUNS

C0NTRATO DE PRESTAÇÃO Df, SERVIÇOS N" 7a6Í2íü2S

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÁ]V!, DE UM LADO O

MUMCJPIO DE GARANHTÍNS REPRESENIADO PELA SECRETARTA

MI.INIC'IPAL DE CULTURA E DO OUTRO CLT'BE

CARNÀVALESCO URSO DO OIÂO PARA APRESENTAÇÀO NO

33" FESTWAL DE INVERNO DE GARANHLINS. APÓS APROVAÇÃO

NA col.{vocATórue oo:/zozs, coMo MELHoR ABAxo sE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o Município de Garanhuns, pessoa juridica de

direito público intemo, com sede na Av. Santo Antônio, n' 126. Centro, Garanhuns, Pcmambuco, inscnto no

cNpJ sob o n. I I .303.906/0001-00, neste aro r€presenlada pela secretà'ia Municipal de cultura, a sra'

srndra cristins Rodrigues Albino, brasiler4 (PoÍtaria n' 3s41202.1 - GP), inscrita sob o cPF n"

793Jt4.f6+15, RG n'2059033 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekrnú Vilela,42, Residencial

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais Filho, Garanhuns/PE, doravante denominado simplesmente

CONTR{ANTE, e de outÍo lado, GLLIBE CARNAVALESCO URSO DO OIAO, rnscrita sob o cNPJ n\

56J.lif.495/000f-06, com sede na Rua Henrique de Holanda, 119, Novo do Carmelo, Camaragibe - PE, neste

ato representado por THAYS DE PAULA FORTUNATO DÀ SILVA, inscrito no CPF sob o n'

010,EE1.60+41, RG 5.340.714, residente e domiciliado a Rua Portel4 lMA, Timbi, Camaragibe-PE, CEP:

54.76A-215. O presente contrato é formalizado nos termos do Edital de Credenciamento no 003/2025 e em

observância à disposições da Lei Federal n" 14. 133/21, de 0l de úril de 2021, Decreto Municipal n" 049, de

M de setembro de 2023 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condigões a seguir

enunciadas.

I. CI,IUSULÂ PRIMEIRA - OBIETO

l.l. o presente lnstrumenro tem como objeto a prestaçào de serviços pela(o) coNTRATADA(O). apôs

aprovação e classificação da mesma, para realizaçáo de apresentâção artistico-cultural durante o 33o

TESTML DE I|N'ERNO DE GAR{NHUNS, no POLO CIILTURA POPULAR, no dia 2l de julho de

2025, r partir drs 14h40, evento que ocolre no Municipio de Gararúuns-PE

1.2. A(O) contratado(a), lica obrigado(a) a prestar os serviços conforme composição descrita na tabela

abaixo e proposta apresentada em sua habilitação no Edital Convocatório n'003/2025.

l 3. Vrnculam-se a esta contrataçào, independentemente de transcriçào

I .l.l . A Proposta da contratadâ;

\;\t.oRITE}I

RS12 000,00APRESENTAÇÀO DE "URSO DO OIÀO"
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TJXEt'E DE GÂRAXI{,,XS

1.3.2. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O pÍazo paÍa pr€stâção dos serviços dest€ contrato será de 30 (trintâ) dias, improrrogâveis, contados a

pa.rtir da assinatuÍa, e sua púlicação na Imprensa Oficiat, na forma do art. 105 da Lei n' 14. 133/2021' tendo

em vista a data do evento e a execução do sewiço' que ocorrerá no dia 21 de julho de 2025'

3. CLÁUSI,LATERCEIRA- DAEXECUÇÂO

3.1 O regime de execuçào contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, fiscalização e execução do objeto constam no Edital da Convocatória que disciplinou

o processo de contratação.

4. CLÁUSULAQUARTA.SUBCOI{TRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREÇO

5.1 . O valor global do presente contrato e de R$ I 2.000'00 (doze mil reais).

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dúetas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fscais e

comerciais incidentes, taxa de adnrinistração, fiete, seguÍo e outros n€cessáÍios ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAI}IENTO

6.1. O pagamento será realizado em uma única parcel4 devendo ser pago em ate ó0(sessenta) dias úteis

contados do recebimento da devida nota fiscal e comprovação da prestação do serviço na forma de sua

contratação.

6.2 DA RETENçÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquolas

estabelecidas para o objeto licttado e/ou processo de contratação. conforme estipulado na Instmção Normativa

RFB n" 1.23412012 e no Decreto Municipal n" O3O|2O23, ou em ouko normativo que possa substitui-los. A

CONTRÂTADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apresentâçào de uma declaração, quando aplicável, para comprovar a não retenção do imposto, nos termos do

Anexo II do Decreto Municipal.

6.3. Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação da

despes4 o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias para correçào.

Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. O município realizará a retenção na fbnte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) tn

alíquota correspondente ao seruiço pr€stado, nos municipios onde os serviços forem executados e a Prefeitura

Municipal de Gararúuns/PE for â substituta tributária, de acordo com a legislação vigente.

6.5. A Contratad4 quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serv
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declaração formal infonnando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complementar n". 123/2006 e destacâÍ no corpo da Nota Fiscal o percentual da aliquota do ISS

correspondente.

6.6. Na evenhralidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informaÍ a alíquota

no doo.rmento fiscal, será aplicada a alíquota de 50á (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Municipio de

Garanhuns, conforme disposto naLei 12312006 e ntlei 432512Q16'

6.7. Deverão ser observados o úsposto na IN RFB N" 2llol2o22 dispõe sobre normas gerais de tnbutação

previdenciária e de arrecadação das contribüçôes sociais destinadas à Previdência Social e das contribuições

devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em especial os

arugos ll0e l2?.

7. CL{USIJLA SÉTIMA - REAJUSTE

't .1 . Os preços inicialmerte contÍâtados sào rreajustáveis.

8. CúUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO COI{TRÀTANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obngações assumidas pela Contratada. de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Proposta da(o) conhatada(o);

c) Noúficar a(o) Contratada(o), por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Aconpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 'l"q obrigações pela(o)

Contratada(o );

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscat em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de tiqüdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à drmensão, qualidade e quantidade, conforme o aí. 143 daLei n" 14.133' de 2021;

' 0 Aplicar ao Contatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de r€presentação judicial do Município de Garanhuns para adoçào das medidas

cúiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Conuatado.

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatôrios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i) A Admimstragão terá o prazo de lo(dez) dias, a contâr da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorÍogação motivada, Por igual período

j) Responder eveÍrtuais pedidos de ree stabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contÍatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto âo inicio de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuâis
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l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no çaso do

art. 93, §2', da Lei n' 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiÍos, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qua-lquer dano causado a t€Íceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prePostos ou subordinados.

9. CI,ÁUSULI\ NONA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO

a)

candidato ou oré-candidato- durante este oeríodo eleitoral:

b) Cumprir com todas as normas preüstas no Plano de Trabalho contÍalâdo e neste contrato, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto contratual,

observando, ainda as obrigações a seguir úspostas,

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitaçào e qualificação exrgidas no Edital Convocatório e neste contrato.

d) Executar o objeto contÍatâdo no local e forma indicada pelo CONTR{TANTE, obedecendo aos

prazos estipúados;

e) Assurnir a responsabilidade poÍ todos os encargos e obrigações trabalhrstas, vez que seus empregados

nâo mant€rão nenhrÍl vinculo empregatício com a CONTRATANTE;

f) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do

Contrato;

S) Atend€r às determmações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei n." 14.133 de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

h) Arcar com despesa decorrente de qualquer ínfração, seja qual for, quando pratrcada por seu:;

empregados na execução dos serviços contratados;

i) Não transferir a outrem, no todo ou em paíe, o objeto do presente contrato, sem prévia e exPressa

amlência do CONTRATANTE;

j) Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar

esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura suÍgirem durante a execução

contratual:

k) Não contratar. durante a vigência do conrato, cônjuge, companhciro ou parente em lüha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro graq de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal. ou gestoÍ do

contrato, nos temos do artigo 4E, parrigrafo único, da Lei n' 14. 133, de 2021 ;

IO, CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÔES E SANÇÓES ADMINISTRÁTWAS

l0.l Comete infração admimstrativq nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

10.2 Deixar de entregar a documentâção exigida para o ceÍtame ou não entregar qualquer documento quê

tenha sido solicitado pela Secretaria demardante;
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10.3 Não celebrar o contrato ou não ontregar a documcntação exigida para pagamento, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

to.4 Recusar-se, sem justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar, ou retiÍar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Adminisaação;

10.5 Apresontar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certâme ou prestâr declaração falsa

durante a licitagão

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a rri§tteza e a gravidade da infração cometida'

II. as peculiandades do caso concreto

III. as circunstâncias agravântes ou at€nuantes

ry. os danos que dela provierem para a Administração Pública

v a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de rntegridade. conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

lo 7 A multa será recolhida em percentual de o,5oÁ a 3cFZ ircidente sobre o valor do contrato licitado'

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infraçâo.

l0.g As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou eontratar poderào ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

10.9 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úeis, contado da data de sua intimação.

11. CI-/IUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - I'A EXTINÇÃO CONTRATUAL

I L L o contrato se extingue quando ao final da execuçào da prestação de serviços contratada ou vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;

12. CI,(USULADÉCTMÂ SEGI]NDA-DOTAÇÃOORÇAMENTÀRIA

ll.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignadm

no orçamento Geral deste Munrcípio deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

Orgão 23000 Secretaria de Cultura

Unidade
Orçamentária

23001 Secretaria de Cultura

Ação 2.2197
Manutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnvemo de Garanhuns"

I)espesa 499

Elemento 3.3.90.39.00 C)utros servi s de terceiros - Pessoa Juridica

Recurso I 501 0000 Recursos Próprios

Orgão 23000 Secretaria de Cultura
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T.UXICIPIO OE GARATHUI'S

ao 23000 Secletaria de Cultura

Unidade
orÇanretrtária

23 001 Secretaria de Cultura

Ação 2.2197
Manutençáo das atividades relacion adas ao

evento "Éestival de lnvemo de Garanhuns"

I)espesa 502

Elemento 3 3 90 39.00 Outros servi osdeterceiros - Pessoa Jurídica

Recurso r 700 0000
Outras Transferências de Convênios ou
D s da União

t2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros zubsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÀO E GESTÃO CONTRATUAL

13l A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora LâuÍa Santos Gabriel, designada formalmente'

através da portaria n" 4Bl li:o25, sendo a servidora responsável que deverá responder pelas atribuiçôes

inerentes ao Fiscal do Contrato, conforme art. I 17 da Lei 1 4 133 de 2021 ;

15.2 A gestão do contÍato ficará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeada através da

Portaria n. lll5l}O25, sEndo o servidor o responsável pelas atribuições atinentEs ao Gestor do Contrato, nos

termos do Decreto n" I 1.246, de 2027 eLei n' l4-l33l20zl .

14. CLÁUSUL/\ DÉCIMÂQUARTA-OBRIGAÇOf,,SPERTINENTESÀLGPD

14.L As partes deverão cumprir a Lei n'I3.709, de 14 de agosto de 2ol8 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certâme ou do conúato administrativo que evenhralmente veúa a

ser firmado, a paÍiÍ dâ apresentação da propostá no procedimento de contrataçào, independentemente dc

declaraçào ou de aceitação expressa.

15. CLÁUSTTLA DÉCIMA QUTNTA - ALTERÂÇÔES

15. I . Eventuais alterações contÍatuâis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133,

de 2O?l .

15.?. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fzerem necessários, até o limite de 25Yo (vnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas rnediante celebração de termo aditivo, submetido

Unidade
Orçamentária

23001 Secretaria de Cultura

Ação 2 2197
Manuten çáo dAS atividade S re I aCI on adas o

even to F estiva I de I nvem o de Garanhun s

Despesa 501

Eleurento 3.3 90.39.00 Ou tros scrvl oS d tcrcet rOS PESsoa Juídica

Recurso t .701 .0000
Outras Transferências de Convênios ou

R s dos Estados
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prévia aprovação da consultoria jwidica do contÍatant€, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fomralização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2O2l).

16. CLÁUSULÁ DÉCTUI. STXU.- DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratalte, segundo as disposições contidas na Lei tf 14.133,

de 2021 e demais nomras federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dGposições

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos

Çontratos.

16.2. Incurnbirá ao contratante divulgar o presente insAumento no Portal Nacional de Contralações Públicas

(PNCP), na formâ previstâ no art. 94 da Lei 14.133, de 202l, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet.

em atenção ao art. 91, capul da Lei n.' 14.133, de 7021, e ao art. 8', §2', da Lei n. l?.527, de 201 I e Lei

Municipal 391812013.

16.3. As partes elegeram o foro da Comarca de Garaúuns,IPE, excluindo-se qualquer outro, por mais

privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou açôes, porvenhrrÀ oriundas do presente

contrato, conforme art. 92, § I ', da Lei n" 14 .133 l2l .

Garanhrms, 2l dejulho de 2025.

MUMCÍPIO DE GARANEUNS

CNPJ: I 1.303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIG TES ALBINO

SECRETÁRIA MIINICIPAL I}E CULT TRA

CONTRATANTE

e.uft ôioâtsiEdo dtsir.rnêít

gub ÍtlaY! DEtÁlÀ FoRtutato oa srll/a
Dár':2 V07lx25 r r:ro:r3-03oo
v.riliauê h à§osrfuãlidàÍ iri aof,ú

CLUBE CARNAVALESCO URSO DO OIAO

CNPJ n" 56.343.495/0001-06

THAYS DE PAUIII FORTTINATO DA SILVA

cPF N. 010.E81.60,F41

CONTRAT,{DA
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